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REGIÃO ADMINISTRATIVA ESPECIAL                     
DE MACAU

REGIÃO ADMINISTRATIVA ESPECIAL

DE MACAU

Regulamento Administrativo n.º 33/2022

Plano de apoio pecuniário para aliviar o impacto 
negativo da epidemia nos trabalhadores, profissionais 
liberais e operadores de estabelecimentos comerciais 

em 2022

O Chefe do Executivo, depois de ouvido o Conselho Execu-
tivo, decreta, nos termos da alínea 5) do artigo 50.º da Lei Bá-
sica da Região Administrativa Especial de Macau, para valer 
como regulamento administrativo independente, o seguinte:

Artigo 1.º

Objecto

O presente regulamento administrativo estabelece os requi-
sitos e as regras de atribuição de apoio pecuniário aos traba-
lhadores, aos profissionais liberais e aos operadores de esta-
belecimentos comerciais, visando aliviar o impacto negativo 
contínuo provocado pela epidemia da pneumonia causada pelo 
novo tipo de coronavírus em 2022.

Artigo 2.º

Tipos de apoio

O apoio divide-se nos três tipos seguintes:

1) Apoio pecuniário aos trabalhadores;

2) Apoio pecuniário aos profissionais liberais;

3) Apoio pecuniário aos operadores de estabelecimentos 
comerciais.

Artigo 3.º

Disposição comum

1. Os apoios pecuniários previstos no presente regulamento 
administrativo não são acumuláveis entre si, ainda que sejam 
do mesmo tipo.

2. Caso os beneficiários reúnam, simultaneamente, os requi-
sitos para a atribuição de diversos tipos de apoio pecuniário, a 
atribuição é feita nas seguintes modalidades:

1) É apenas atribuído o apoio pecuniário enumerado em 
primeiro lugar, de acordo com a ordem sequencial prevista no 
artigo anterior, no caso de apoios pecuniários de igual montan-
te;

澳 門 特 別 行 政 區
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2) É apenas atribuído o apoio pecuniário de montante mais 
elevado, no caso de apoios pecuniários de montante diferente. 

3. Mesmo que os trabalhadores sejam contratados por 
duas ou mais entidades, só pode ser-lhes atribuído um apoio 
pecuniá rio.

4. Os beneficiários dos apoios pecuniários previstos nas 
alíneas 1) e 2) do artigo anterior e tratando-se de pessoas sin-
gulares, os beneficiários dos apoios pecuniários previstos na 
alínea 3) do artigo anterior têm de ser titulares do bilhete de 
identidade de residente da Região Administrativa Especial de 
Macau, doravante designada por RAEM, válido ou renovável, 
em 31 de Dezembro de 2021.

Artigo 4.º

Apoio pecuniário aos trabalhadores

1. Pode ser atribuído um apoio pecuniário, no montante de 
15 000 patacas, aos indivíduos que reúnam, cumulativamente, 
os seguintes requisitos: 

1) Mantiveram-se ou estiveram inscritos, no período entre 
1 de Janeiro de 2020 e 31 de Dezembro de 2021, como contri-
buintes do 1.º grupo nos termos previstos no Regulamento do 
Imposto Profissional, aprovado pela Lei n.º 2/78/M, de 25 de 
Fevereiro, salvo nos casos em que a declaração fiscal tenha sido 
feita em data posterior a 15 de Janeiro de 2022;

2) Tenham declarado a existência de rendimentos no âmbito 
do imposto profissional referente ao exercício de 2020 ou de 
2021, cujo montante total dos dois exercícios não seja superior 
a 600 000 patacas, tendo esse rendimento sido declarado até 17 
de Junho de 2022. 

2. Para efeitos do disposto na alínea 2) do número anterior, 
as indemnizações recebidas pelos trabalhadores em virtude 
da cessação da relação de trabalho, ao abrigo do artigo 77.º da 
Lei n.º 7/2008 (Lei das relações de trabalho), exceptuam-se do 
cômputo dos rendimentos referidos naquela alínea.

Artigo 5.º

Apoio pecuniário aos profissionais liberais

1. Pode ser atribuído o apoio pecuniário calculado nos ter-
mos dos dois números seguintes aos indivíduos que reúnam, 
cumulativamente, os seguintes requisitos: 

1) Mantiveram-se inscritos, no período entre 1 de Janeiro 
de 2021 e 31 de Dezembro de 2021, como contribuintes do 2.º 
grupo nos termos previstos no Regulamento do Imposto Pro-
fissional, salvo nos casos em que a declaração fiscal tenha sido 
feita em data posterior a 31 de Dezembro de 2021;

2)  Tenham apresentado, no prazo legal, a declaração de 
rendimentos do imposto profissional referente ao exercício de 
2021;

3) Estejam a exercer a respectiva actividade na data da en-
trada em vigor do presente regulamento administrativo;
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4) Tenham declarado, nos resultados do exercício, a inexis-
tência de lucros ou a existência de lucros cujo montante não 
seja superior a 240 000 patacas, no âmbito do imposto profis-
sional referente ao exercício de 2021;

5) Cujo montante seja superior a 15 000 patacas, calculado 
nos termos das disposições seguintes:

(1) Caso tenham inscritos, no ano de 2019 ou antes, como 
contribuintes do 2.º grupo nos termos previstos no Regulamen-
to do Imposto Profissional, o montante é equivalente à média 
anual dos encargos dedutíveis sobre os rendimentos declarados 
nas declarações de rendimentos do imposto profissional re-
ferentes aos exercícios de 2019 a 2021, apresentadas no prazo 
legal;

(2) Caso tenham inscritos, no ano de 2020, como contri-
buintes do 2.º grupo nos termos previstos no Regulamento do 
Imposto Profissional, o montante é equivalente à média anual 
dos encargos dedutíveis sobre os rendimentos declarados nas 
declarações de rendimentos do imposto profissional referentes 
aos exercícios de 2020 e de 2021, apresentadas no prazo legal;

(3) Caso tenham inscritos, no ano de 2021, como contri-
buintes do 2.º grupo nos termos previstos no Regulamento do 
Imposto Profissional, o montante é equivalente aos encargos 
dedutíveis sobre os rendimentos declarados na declaração de 
rendimentos do imposto profissional referente ao exercício 
2021, apresentada no prazo legal.

2. O montante do apoio pecuniário referido no número an-
terior é de 10% do montante calculado nos termos da alínea 
5) do mesmo número, não podendo ser superior a 300 000 pa-
tacas; caso seja inferior a 15 000 patacas, o montante do apoio 
pecuniário é de 15 000 patacas.

3. Caso o montante calculado nos termos do número anterior 
não seja múltiplo da centena de patacas, é arredondado para 
a centena de patacas mais próxima ou, se a proximidade for 
igual, para a centena de patacas imediatamente superior.

4. Pode ser atribuído um apoio pecuniário, no montante de 
10 000 patacas, aos indivíduos que, no período entre 1 de Ja-
neiro de 2021 e 31 de Dezembro de 2021, fossem portadores 
de uma das seguintes licenças ou documentos comprovativos, 
válidos ou renováveis, desde que ainda se verifique o exercício 
da actividade constante da licença ou documento na data da 
entrada em vigor do presente regulamento administrativo:

1) Cartão de identificação de condutor de táxi, emitido pela 
Direcção dos Serviços para os Assuntos de Tráfego, doravante 
designada por DSAT, não possuindo licença ou alvará de táxi 
válidos; 

2) Livrete de triciclos destinados ao transporte de passagei-
ros, emitido pela DSAT;

3) Licença de vendilhões, licença de lugares avulsos de mer-
cados públicos ou certificados de arrendamento de bancas de 
mercados públicos, emitidos pelo Instituto para os Assuntos 
Municipais, doravante designado por IAM;

4) Cartão de guia turístico, emitido pela Direcção dos Servi-
ços de Turismo, doravante designada por DST; 
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5) Licença de transporte de pescadores, no trajecto de ida e 
volta do fundeadouro no Porto Interior, emitida pela Direcção 
dos Serviços de Assuntos Marítimos e de Água, doravante de-
signada por DSAMA;

6) Cédula marítima (Guangdong-Hong Kong-Macau) ou do-
cumentos equivalentes, emitidos pela autoridade do Interior da 
China, bem como o certificado de conclusão do plano de for-
mação para pescadores durante o período de defeso da pesca 
de 2021, emitido pela Direcção dos Serviços para os Assuntos 
Laborais, doravante designada por DSAL, ou pela DSAMA;

7) Cartão do mediador de seguros, emitido pela Autoridade 
Monetária de Macau, doravante designada por AMCM.

5. Para efeitos do disposto no número anterior, a Direcção 
dos Serviços de Finanças, doravante designada por DSF, pode 
solicitar a confirmação da situação das licenças ou documentos 
junto das entidades competentes para a respectiva emissão e 
verificar a situação do exercício da actividade por quaisquer 
outros meios adequados.

Artigo 6.º

Apoio pecuniário aos operadores de 
estabelecimentos comerciais

1. Pode ser atribuído o apoio pecuniário calculado nos ter-
mos dos três números seguintes aos operadores de estabeleci-
mentos comerciais que reúnam, cumulativamente, os seguintes 
requisitos: 

1) Mantiveram-se inscritos, em 31 de Dezembro de 2021, 
como contribuintes nos termos previstos no Regulamento da 
Contribuição Industrial, aprovado pela Lei n.º 15/77/M, de 31 
de Dezembro, salvo nos casos em que a declaração fiscal tenha 
sido feita em data posterior a 31 de Dezembro de 2021;

2) Disponham, na RAEM, de estabelecimentos comerciais 
como tal definidos no artigo 17.º do Regulamento da Contri-
buição Industrial;

3) Disponham ainda, na data da entrada em vigor do presen-
te regulamento administrativo, de um ou mais estabelecimen-
tos comerciais referidos na alínea anterior que se encontrem 
em exploração;

 4)  Não tenham como objecto principal o exercício das se-
guintes actividades industrial e comercial: 

(1) Fornecimento de electricidade, água canalizada, gás na-
tural e combustíveis;

(2) Telecomunicações públicas;

(3) Transportes colectivos rodoviários de passageiros e 
transporte público de passageiros por metro ligeiro;

(4) Actividade financeira, com excepção das casas de câm-
bio; 

(5) Seguro ou resseguro; 

(6) Exploração e promoção de jogos de fortuna ou azar 
previstas no artigo 2.º da Lei n.º 16/2001 (Regime jurídico da 
exploração de jogos de fortuna ou azar em casino) que tenham 
sido autorizadas;
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5) Não sejam entidades com natureza de:

(1) Estabelecimentos de educação regular do ensino não su-
perior e instituições do ensino superior;

(2) Pessoa colectiva de utilidade pública administrativa e 
instituições de serviço social subsidiadas regulamente pelo Ins-
tituto de Acção Social;

6) Tenham declarado, na declaração de rendimentos do 
imposto complementar de rendimentos referente ao exercício 
de 2021, a inexistência de lucros ou a existência de lucros cujo 
montante não seja superior a 600 000 patacas, na soma total 
dos resultados do exercício dos diversos estabelecimentos co-
merciais;

7) Cujo montante seja superior a 30 000 patacas, calculado 
nos termos das disposições seguintes:

(1) Caso tenham inscritos, no ano de 2019 ou antes, como 
contribuintes nos termos previstos no Regulamento da Con-
tribuição Industrial, o montante é equivalente à soma total da 
média anual dos custos ou dos prejuízos do exercício, declara-
dos nas declarações de rendimentos do imposto complementar 
de rendimentos referentes aos exercícios de 2019 a 2021, apre-
sentadas no prazo legal pelos diversos estabelecimentos comer-
ciais;

(2) Caso tenham inscritos, no ano de 2020, como contribuin-
tes nos termos previstos no Regulamento da Contribuição In-
dustrial, o montante é equivalente à soma total da média anual 
dos custos ou dos prejuízos do exercício, declarados nas decla-
rações de rendimentos do imposto complementar de rendimen-
tos referentes aos exercícios de 2020 e de 2021, apresentadas 
no prazo legal pelos diversos estabelecimentos comerciais;

(3) Caso tenham inscritos, no ano de 2021, como contri-
buintes nos termos previstos no Regulamento da Contribuição 
Industrial, o montante é equivalente à soma total dos custos 
ou dos prejuízos do exercício, declarados na declaração de ren-
dimentos do imposto complementar de rendimentos referente 
ao exercício de 2021, apresentada no prazo legal pelos diversos 
estabelecimentos comerciais.

2. O montante do apoio pecuniário referido no número an-
terior é de 10% do montante calculado nos termos da alínea 
7) do mesmo número, não podendo ser superior a 500 000 pa-
tacas; caso seja inferior a 30 000 patacas, o montante do apoio 
pecuniário é de 30 000 patacas.

3. Para efeitos do disposto nos dois números anteriores, os 
estabelecimentos comerciais não são considerados como a base 
para o cálculo do montante do apoio pecuniário referido nos 
mesmos números, numa das seguintes situações:

1) Não tenham estado inscritos como estabelecimentos 
comerciais nos termos previstos no Regulamento da Contri-
buição Industrial, no prazo referido na alínea 1) do n.º 1, ou te-
nham cessado o exercício da actividade no dia 31 de Dezembro 
de 2018 ou antes, mesmo que já tenha sido efectuada a respec-
tiva inscrição;

2) Encontrem-se ainda em exploração na data da entrada 
em vigor do presente regulamento administrativo e quando se 
verifique qualquer uma das seguintes situações:
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(1) Que não tenham apresentado, no prazo legal, a declara-
ção de rendimentos do imposto complementar de rendimentos 
referente ao exercício de 2021;

(2) Que tenham declarado a inexistência de quaisquer ren-
dimentos, encargos e resultados na declaração de rendimentos 
do imposto complementar de rendimentos referente ao exercí-
cio de 2021;

(3) Cujos operadores de estabelecimentos comerciais sejam 
pessoas colectivas, não tendo declarado, na declaração de ren-
dimentos do imposto complementar de rendimentos referente 
ao exercício de 2021, quaisquer trabalhadores e não tendo pro-
priedade arrendada como estabelecimento de inscrição, com 
excepção dos veículos sujeitos à contribuição industrial, que 
estejam inscritos como estabelecimentos comerciais.

4. Caso o montante calculado nos termos do n.º 2 não seja 
múltiplo da centena de patacas, é arredondado para a centena 
de patacas mais próxima ou, se a proximidade for igual, para a 
centena de patacas imediatamente superior.

Artigo 7.º

Norma excepcional

1. Caso sejam admitidas pela DSF as provas apresentadas e 
se verifique a existência de relação de emprego no período en-
tre 1 de Janeiro de 2020 a 31 de Dezembro de 2021, bem como 
sejam satisfeitos os requisitos previstos no n.º 4 do artigo 3.º e o 
montante referido na alínea 2) do n.º 1 do artigo 4.º, pode, ex-
cepcionalmente, ser atribuído, mediante requerimento, o apoio 
pecuniário aos trabalhadores, previsto no artigo 4.º, aos indiví-
duos que estejam numa das seguintes situações:

1) Tenham sido trabalhadores por conta de outrem no pe-
ríodo acima referido, mas não tenham efectuado, no período 
referido na alínea 1) do n.º 1 do artigo 4.º, a declaração fiscal 
dos contribuintes do 1.º grupo de acordo com o Regulamento 
do Imposto Profissional;

2)  Preencham os requisitos previstos na alínea 1) do n.º 1 do 
artigo 4.º, mas não tenham declarado ou tenham declarado fora 
do prazo referido na alínea 2) do n.º 1 do artigo 4.º os rendi-
mentos do imposto profissional referente ao exercício de 2020 
ou de 2021.

2. Aos indivíduos que se encontrem na situação de desem-
prego involuntário, a que se refere o n.º 2 do artigo 39.º da Lei 
n.º 4/2010 (Regime da Segurança Social), na data da entrada 
em vigor do presente regulamento administrativo, e que te-
nham começado apenas a encontrar-se nessa situação, desde 1 
de Janeiro de 2022 até à data da entrada em vigor do presente 
regulamento administrativo, pode, excepcionalmente, ser atri-
buído, mediante requerimento, o apoio pecuniário aos traba-
lhadores, previsto no artigo 4.º.

3. O requerimento referido nos dois números anteriores é 
apresentado ao director da DSF, no prazo de 30 dias a contar 
da data da entrada em vigor do presente regulamento adminis-
trativo, sendo acompanhado dos seguintes elementos:

1) Tratando-se da situação referida no n.º 1, apresentar 
registos de transferência bancária ou títulos relativos ao pa-
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gamento da remuneração, acompanhadas de outras provas, 
nomeadamente contrato de trabalho, recibo de pagamento da 
remuneração, elementos do registo de assiduidade ou registos 
de contribuições do Fundo de Segurança Social, doravante de-
signado por FSS, para verificação da sua situação de emprego e 
rendimentos;

2) Tratando-se da situação referida no número anterior, 
apresentar provas comprovativas da situação de desemprego.

Artigo 8.º

Formas de atribuição

O apoio pecuniário previsto no presente regulamento admi-
nistrativo é atribuído, mediante a verificação das informações 
e da qualificação de beneficiário pela DSF, nas seguintes mo-
dalidades:

1) Para os beneficiários que recebam a atribuição das quan-
tias devidas do plano de comparticipação pecuniária através 
de transferência bancária prevista nos artigos 5.º e 6.º do Re-
gulamento Administrativo n.º 10/2022 (Plano de comparticipa-
ção pecuniária no desenvolvimento económico para o ano de 
2022), o apoio pecuniário é depositado nas respectivas contas 
bancárias de acordo com as informações das mesmas;

2) Para os beneficiários que não possam beneficiar da atri-
buição do apoio pecuniário através da forma referida na alínea 
anterior, o apoio pecuniário é atribuído através de cheque 
cruzado enviado por via postal para os respectivos endereços 
declarados junto da Direcção dos Serviços de Identificação, 
doravante designada por DSI, de acordo com o n.º 1 do artigo 7.º 
do Regulamento Administrativo n.º 10/2022;

3) Para os beneficiários do apoio pecuniário previstos no 
n.º 1 do artigo 5.º e no artigo 6.º, o apoio pecuniário é atribuí-
do através de cheque cruzado enviado por via postal para as 
respectivas moradas fiscais para recepção de correspondência 
declaradas junto da DSF.

Artigo 9.º

Restituição

1. A prestação de falsas declarações, o fornecimento de in-
formações inexactas ou inverídicas ou ainda o uso de qualquer 
meio ilícito para obtenção do apoio pecuniário implica o can-
celamento do apoio, a restituição das quantias recebidas e a 
assunção de eventual responsabilidade legal.

2. Quando os beneficiários do apoio pecuniário previstos no 
n.º 1 do artigo 5.º e no artigo 6.º procederem no prazo de seis 
meses a contar da data de entrada em vigor do presente regula-
mento administrativo:

1) Ao despedimento sem justa causa dos trabalhadores lo-
cais, é obrigatória a restituição do montante de 15 000 patacas, 
calculado por cada trabalhador local que seja despedido dessa 
forma, sendo o montante da restituição limitado pelo montante 
do apoio pecuniário atribuído;
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2) À cessação da actividade, é obrigatória a restituição das 
quantias, na íntegra, do apoio pecuniário que tenha sido atri-
buído.

3. Para efeitos do disposto nos dois números anteriores, os 
beneficiários têm de efectuar a restituição das quantias devidas 
no prazo de 15 dias a contar da data de recepção da respectiva 
notificação, sob pena de cobrança coerciva pela Repartição das 
Execuções Fiscais da DSF. 

Artigo 10.º

Competência

1. Compete à DSF a verificação das informações e da qualifi-
cação dos beneficiários do apoio pecuniário e o processamento 
do pagamento e da restituição do apoio pecuniário, bem como 
fiscalizar o cumprimento do presente regulamento administra-
tivo. 

2. Na execução do plano de apoio pecuniário, a DSF pode 
solicitar a colaboração de outros serviços públicos, podendo 
estes também incumbir instituições e entidades locais para 
prestarem apoio.

Artigo 11.º

Processamento de dados pessoais

1. Para efeitos de execução do presente regulamento admi-
nistrativo, a DSF, a DSI, o IAM, a DST, a DSAT, a DSAMA, a 
DSAL, a AMCM, o FSS e outros serviços e entidades públicos 
relacionados podem, nos termos do disposto na Lei n.º 8/2005 
(Lei da Protecção de Dados Pessoais), recorrer, quando se 
julgue necessário, a qualquer meio, incluindo a interconexão 
de dados para fornecer, trocar, confirmar e utilizar os dados 
pessoais dos interessados com outras entidades públicas ou pri-
vadas que possuam dados necessários à execução do presente 
regulamento administrativo.

2. Para efeitos do disposto na alínea 5) do n.º 1 do artigo 4.º 
da Lei n.º 8/2005, as entidades previstas no número anterior 
são entidades responsáveis pelo tratamento dos dados pessoais. 

Artigo 12.º

Reposição de dinheiros públicos

1. As quantias que sejam indevidamente pagas ou devolvidas 
são repostas aos cofres do Tesouro da RAEM.

2. A reposição das quantias referida no número anterior 
prescreve nos termos gerais da legislação em vigor relativa aos 
orçamentos dos serviços e organismos do sector público admi-
nistrativo.

Artigo 13.º

Encargos

Os encargos decorrentes da atribuição do apoio pecuniário 
previsto no presente regulamento administrativo são suporta-
dos pelas verbas inscritas no Orçamento da RAEM, ficando as 
verbas dotadas para o efeito sob a gestão da DSF.
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Artigo 14.º

Entrada em vigor e efeitos

1. O presente regulamento administrativo entra em vigor no 
dia seguinte ao da sua publicação. 

2. O presente regulamento administrativo cessa a produção 
dos seus efeitos em 30 de Junho de 2023.

Aprovado em 27 de Julho de 2022.

 Publique-se.

O Chefe do Executivo, Ho Iat Seng.

REGIÃO ADMINISTRATIVA ESPECIAL

DE MACAU

Regulamento Administrativo n.º 34/2022

Benefícios para aliviar o impacto negativo da epidemia nas 
diversas actividades em 2022

O Chefe do Executivo, depois de ouvido o Conselho Execu-
tivo, decreta, nos termos da alínea 5) do artigo 50.º da Lei Bá-
sica da Região Administrativa Especial de Macau, para valer 
como regulamento administrativo independente, o seguinte:

Artigo 1.º

Objecto e finalidade

O presente regulamento administrativo estabelece os be-
nefícios para conceder isenções de pagamento de várias taxas 
administrativas, para aliviar o impacto negativo contínuo pro-
vocado pela epidemia da pneumonia causada pelo novo tipo de 
coronavírus nas diversas actividades da Região Administrativa 
Especial de Macau, doravante designada por RAEM, em 2022.

Artigo 2.º

Estabelecimentos da indústria hoteleira e similares

1. Ficam isentos, durante o ano de 2022, do pagamento das se-
guintes taxas, os estabelecimentos regulados pela Lei n.º 8/2021 
(Lei da actividade dos estabelecimentos da indústria hoteleira) 
e pelo Decreto-Lei n.º 16/96/M, de 1 de Abril:

1) As taxas fixadas na Tabela IV do Anexo II ao Regula-
mento da Actividade Hoteleira e Similar, aprovado pela Por-
taria n.º 83/96/M, de 1 de Abril;

2) As taxas fixadas no Anexo IV ao Despacho do Chefe do 
Executivo n.º 208/2021, com exclusão das taxas de emissão de 
segunda via da autorização provisória de funcionamento e das 
licenças;

3) As taxas fixadas nas alíneas 2), 5) e 6) do artigo 23.º do 
Regulamento Administrativo n.º 16/2003 (Alterações do pro-
cedimento de licenciamento de estabelecimentos de comidas e 
bebidas).
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2. Ficam isentas, durante o ano de 2022, do pagamento das 
taxas de licença anual fixadas no artigo 13.º da Tabela de Ta-
xas, Tarifas e Preços do Instituto para os Assuntos Municipais, 
aprovada pelo Despacho do Chefe do Executivo n.º 268/2003, 
as esplanadas em anexo aos estabelecimentos da indústria ho-
teleira e similares referidos no número anterior.

Artigo 3.º

Estabelecimentos para o exercício de determinadas 
actividades económicas

1. Ficam isentos, durante o ano de 2022, do pagamento das 
taxas fixadas no Anexo aprovado pelo Despacho n.º 104/GM/98, 
os seguintes estabelecimentos regulados pelo Decreto-Lei 
n.º 47/98/M, de 26 de Outubro, com exclusão da taxa de emis-
são de segunda via de licença fixada no artigo 26.º do mesmo 
decreto-lei:

1) Estabelecimentos onde se exploram as máquinas de diver-
são ou jogos em vídeo;

2) Estabelecimentos onde se exploram as saunas ou massa-
gens;

3) Estabelecimentos do tipo «health club»;

4) Estabelecimentos do tipo «karaoke»;

5) Cinemas e teatros;

6) Salas de jogos de «bowling»;

7) Salas de jogos de bilhar;

8) Lavandarias ou tinturarias;

9) Espectáculos.

2. Ficam isentos, durante o ano de 2022, do pagamento das 
taxas de licença anual fixadas no artigo 11.º da Tabela de Ta-
xas, Tarifas e Preços do Instituto para os Assuntos Municipais, 
os cibercafés regulados pelo Decreto-Lei n.º 47/98/M, de 26 de 
Outubro.

Artigo 4.º

Actividade contabilística

1. Ficam isentos, durante o ano de 2022, do pagamento das 
taxas fixadas nos pontos n.os 2 a 4 da tabela anexa ao Despacho 
do Secretário para a Economia e Finanças n.º 82/2020, os con-
tabilistas, os contabilistas habilitados a exercer a profissão e as 
sociedades de contabilistas habilitados a exercer a profissão, 
regulados pela Lei n.º 20/2020 (Regime de qualificação e exer-
cício da profissão de contabilista), com exclusão das taxas devi-
das pela emissão de segunda via de certificado de inscrição, de 
licença para o exercício da profissão e de cartão profissional.

2. Ficam isentos, durante o ano de 2022, do pagamento das 
taxas fixadas no Anexo I ao Despacho do Secretário para a 
Economia e Finanças n.º 92/2020, os contabilistas e sociedades 
de contabilistas que podem prestar a clientes serviços de con-
tabilidade, consultoria contabilística, entrega de declarações 
fiscais, consultoria fiscal e outros serviços relacionados, regu-
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lados no Capítulo XI da Lei n.º 20/2020, com exclusão da taxa 
devida pela emissão de segunda via de cartão comprovativo do 
registo.

Artigo 5.º

Agências de emprego

Ficam isentos, durante o ano de 2022, do pagamento das ta-
xas fixadas nos Anexos 1 e 2 ao Despacho do Chefe do Executi-
vo n.º 25/2021, as agências de emprego não gratuitas e os orien-
tadores no serviço de emprego regulados pela Lei n.º 16/2020 
(Lei da actividade de agências de emprego), com exclusão da 
taxa devida pela emissão de segunda via da licença.

Artigo 6.º

Mediadores de seguros

Ficam isentos, durante o ano de 2022, do pagamento da taxa 
fixada no n.º 1 do artigo 13.º do Decreto-Lei n.º 38/89/M, de 5 
de Junho, os mediadores de seguros regulados por mesmo di-
ploma.

Artigo 7.º

Agências de viagens, guias turísticos, candidatos a guia 
turístico e transferistas

Ficam isentos, durante o ano de 2022, do pagamento das 
seguintes taxas fixadas no Anexo I ao Decreto-Lei n.º 48/98/M, 
de 3 de Novembro, as agências de viagens, guias turísticos, 
candidatos a guia turístico e transferistas regulados por mesmo 
diploma:

1) Realização de vistoria;

2) Emissão de licença;

3) Renovação de licença;

4) Emissão de primeira via de cartão de identificação;

5) Renovação do cartão de identificação.

Artigo 8.º

Actividade farmacêutica

1. Ficam isentas, durante o ano de 2022, do pagamento das 
taxas fixadas no Anexo II ao Decreto-Lei n.º 59/90/M, de 19 de 
Setembro, as especialidades farmacêuticas reguladas pelo mes-
mo diploma.

2. Ficam isentos, durante o ano de 2022, do pagamento das 
taxas fixadas na Tabela II da Tabela das taxas relativas à activi-
dade farmacêutica no âmbito da medicina tradicional chinesa 
e do registo de medicamentos tradicionais chineses, aprovada 
pelo Despacho do Chefe do Executivo n.º 190/2021, os medi-
camentos tradicionais chineses e medicamentos naturais regu-
lados pela Lei n.º 11/2021 (Lei da actividade farmacêutica no 
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âmbito da medicina tradicional chinesa e do registo de medica-
mentos tradicionais chineses).

Artigo 9.º

Actividade de mediação imobiliária

Ficam isentos, durante o ano de 2022, do pagamento das 
taxas fixadas no Anexo aprovado pelo Despacho do Chefe do 
Executivo n.º 91/2013, os mediadores imobiliários, os agentes 
imobiliários e os estabelecimentos comerciais regulados pela 
Lei n.º 16/2012 (Lei da actividade de mediação imobiliária), 
com exclusão das taxas devidas pela emissão da segunda via da 
licença e da nota informativa.

Artigo 10.º

Actividade de administração de condomínios

Ficam isentos, durante o ano de 2022, do pagamento das 
taxas fixadas no Anexo aprovado pelo Despacho do Chefe do 
Executivo n.º 24/2018, os empresários de administração de 
condomínios regulados pela Lei n.º 12/2017 (Lei da actividade 
comercial de administração de condomínios).

Artigo 11.º

Trânsito e transportes terrestres

1. É concedida isenção, durante o ano de 2022, do pagamento 
das taxas fixadas no n.º 3 do artigo 2.º, n.os 1, 2, 4 e 5 do artigo 6.º, 
n.os 1 a 3 do artigo 7.º, n.º 2 do artigo 8.º, alíneas 1), 3), 5) e 6) do 
n.º 1 e n.º 4 do artigo 17.º e n.º 3 do artigo 19.º da Tabela de Taxas 
e Preços da Direcção dos Serviços para os Assuntos de Tráfego 
aprovada pelo Despacho do Chefe do Executivo n.º 525/2016.

2. Fica isenta, durante o ano de 2022, do pagamento das taxas 
de emissão e renovação da licença fixadas no Anexo I ao Regu-
lamento dos Transportes Rodoviários Interurbanos de Passa-
geiros aprovado pelo Regulamento Administrativo n.º 4/2004 
(Transportes Rodoviários Interurbanos de Passageiros), a acti-
vidade de transportes rodoviários interurbanos de passageiros 
regulada pelo mesmo regulamento.

Artigo 12.º

Trânsito e transportes marítimos

É concedida isenção, durante o ano de 2022, do pagamento 
das taxas fixadas nos artigos 2.º, 3.º, 5.º, 7.º, 8.º, 17.º, 24.º, 27.º a 
31.º, 35.º, 36.º, 38.º a 47.º, 51.º, 53.º, 60.º, 91.º, 113.º a 118.º, 124.º a 
126.º, 137.º e 138.º da Tabela Geral de Emolumentos da Direc-
ção dos Serviços de Assuntos Marítimos e de Água aprovada 
pelo Decreto-Lei n.º 22/83/M, de 16 de Abril.
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Artigo 13.º

Trânsito e transportes aéreos

É concedida isenção, durante o ano de 2022, do pagamento 
das seguintes taxas fixadas na Ordem Executiva n.º 45/2012 e 
no respectivo Anexo:

1) As taxas devidas pela renovação e alteração de certificado 
de operador de transporte aéreo constantes da Tabela I, bem 
como as taxas constantes da Tabela XVIII relativas às audi-
torias, inspecções ou avaliações técnicas a efectuar para esse 
efeito;

2) As taxas devidas pela emissão, cancelamento e alteração 
de certificado de matrícula de aeronave constantes da Tabela 
III;

3) As taxas devidas pela emissão, renovação e alteração de 
certificado de aeronavegabilidade constantes da Tabela IV, 
bem como as taxas constantes da Tabela XVIII relativas às au-
ditorias, inspecções ou avaliações técnicas a efectuar para esse 
efeito;

4) A taxa devida pela emissão de autorização de voo para 
aeronaves que não possuam certificado de aeronavegabilidade 
constante da Tabela V, bem como as taxas constantes da Ta-
bela XVIII relativas às auditorias, inspecções ou avaliações 
técnicas a efectuar para esse efeito;

5) As taxas devidas pela renovação de certificado de aprova-
ção constantes da Tabela IX, bem como as taxas constantes da 
Tabela XVIII relativas às auditorias, inspecções ou avaliações 
técnicas a efectuar para esse efeito;

6) As taxas devidas pela emissão, renovação e alteração de 
licenças de pessoal membro da tripulação de voo constantes da 
Tabela X;

7) As taxas devidas pela emissão e renovação de qualifica-
ções de pessoal membro da tripulação de voo constantes da 
Tabela XI;

8) As taxas devidas pela emissão, renovação e alteração de 
licenças e qualificações de pessoal não membro da tripulação 
de voo constantes da Tabela XII;

9) As taxas de certificado de tripulante de cabina, certificado 
de aptidão médica e certificado de validação constantes da Ta-
bela XIV;

10) As taxas devidas pela emissão de licenças, certificados, 
autorizações e títulos análogos não especificados constantes 
da Tabela XVII que consistam em certificados de utilização de 
instalações do aeródromo, certificados de pessoal de segurança 
da aviação civil ou autorizações do controlo de tráfego aéreo, 
bem como as taxas constantes da Tabela XVIII relativas às au-
ditorias, inspecções ou avaliações técnicas a efectuar para esse 
efeito;

11) As taxas constantes do artigo 21.º da Ordem Executiva 
n.º 45/2012 relativas à autorização de examinadores de voo, de 
instrutores de tripulantes de cabina, de utilização de simulado-
res de voo, de utilização de instituições de formação do pessoal 
da tripulação de voo e de utilização de instalações de formação 
de procedimentos de segurança e de emergência, bem como as 
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taxas constantes da Tabela XVIII relativas às auditorias, ins-
pecções ou avaliações técnicas a efectuar para esse efeito.

Artigo 14.º

Equipamentos móveis terrestres não utilizados por 
organismos públicos

É concedida isenção, durante o ano de 2022, do pagamento 
das taxas com os n.os 1305, 1310, 1312, 1315, 1320, 1325, 1330, 
1335, 1340, 1345, 1350 e 1351 fixadas na Tabela Geral de Taxas 
e Multas Aplicáveis aos Serviços Radioeléctricos anexa ao Re-
gulamento Administrativo n.º 16/2010 (Aprovação da Tabela 
Geral de Taxas e Multas Aplicáveis aos Serviços Radioeléctri-
cos), aprovada por este diploma.

Artigo 15.º

Estabelecimentos comerciais para comércio de armas e 
munições

Ficam isentos, durante o ano de 2022, do pagamento das taxas 
fixadas no n.º 1 do Despacho do Chefe do Executivo n.º 280/2018, 
os estabelecimentos comerciais para comércio de armas e 
munições regulados pelo Regulamento de Armas e Munições 
aprovado pelo Decreto-Lei n.º 77/99/M, de 8 de Novembro.

Artigo 16.º

Obrigações dos serviços públicos

1. Os serviços e entidades competentes procedem oficiosa-
mente, no prazo de 90 dias a contar da data da entrada em vi-
gor do presente regulamento administrativo, ao reembolso de 
quaisquer valores já pagos que são objecto das isenções de pa-
gamento constantes do presente regulamento administrativo.

2. Todos os serviços e entidades públicos fornecem aos servi-
ços e entidades competentes as informações e colaboração ne-
cessárias à execução do presente regulamento administrativo.

Artigo 17.º

Disposição final

As isenções de pagamento previstas no presente regulamen-
to administrativo não prejudicam as obrigações e encargos 
legais a cumprir pelas pessoas beneficiadas.

Artigo 18.º

Entrada em vigor e produção de efeitos

O presente regulamento administrativo entra em vigor no 
dia seguinte ao da sua publicação e produz efeitos a partir do 
dia 1 de Janeiro de 2022.

Aprovado em 27 de Julho de 2022.

 Publique-se.

O Chefe do Executivo, Ho Iat Seng.
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REGIÃO ADMINISTRATIVA ESPECIAL

DE MACAU

Regulamento Administrativo n.º 35/2022

Plano de bonificação de juros de créditos bancários 
para aliviar o impacto negativo da epidemia nas 

empresas em 2022

O Chefe do Executivo, depois de ouvido o Conselho Execu-
tivo, decreta, nos termos da alínea 5) do artigo 50.º da Lei Bá-
sica da Região Administrativa Especial de Macau, para valer 
como regulamento administrativo independente, o seguinte:

CAPÍTULO I

Disposições gerais

Artigo 1.º

Objecto

O presente regulamento administrativo estabelece o plano 
de bonificação de juros de créditos bancários, no intuito de ali-
viar o impacto negativo contínuo provocado na exploração da 
actividade das empresas pela epidemia da pneumonia causada 
pelo novo tipo de coronavírus em 2022.

Artigo 2.º

Créditos passíveis de concessão da bonificação de juros

Para efeitos do presente regulamento administrativo, a con-
cessão da bonificação de juros de créditos depende do preen-
chimento cumulativo dos seguintes requisitos:

1) O mutuante seja um banco autorizado a exercer actividade 
na Região Administrativa Especial de Macau, doravante desig-
nada por RAEM; 

2) O crédito seja destinado à exploração das actividades da 
respectiva empresa;

3) A autorização da concessão do crédito seja emitida pelo 
banco mutuante no prazo fixado para o efeito;

4) O crédito não tenha sido objecto de bonificação de juros, 
salvo nos casos previstos no n.º 2 do artigo 5.º.

Artigo 3.º

Requisitos de candidatura 

No prazo fixado para o efeito, podem candidatar-se à bonifi-
cação de juros de créditos os empresários comerciais que reú-
nam cumulativamente os seguintes requisitos:

1) Sejam pessoas singulares residentes da RAEM ou pessoas 
colectivas com participações superiores a 50% do respectivo 
capital social detidas por residentes da RAEM;

澳 門 特 別 行 政 區
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2) Não exerçam actividades económicas em regime de con-
cessão ou de subconcessão pública;

3) Não exerçam actividades financeiras;

4) Não tenham quaisquer dívidas sujeitas a cobrança coerci-
va em processo de execução fiscal;

5) Estejam em situação operacional adequada;

6) Disponham de licença ou título de idêntica natureza legal-
mente exigível e necessário para o exercício das actividades da 
empresa;

7) Tenham declarado, para efeitos fiscais, o início da activida-
de da empresa junto da Direcção dos Serviços de Finanças, do-
ravante designada por DSF, antes da data fixada para o efeito.

Artigo 4.º

Prazo da bonificação de juros 

1. O prazo máximo para a concessão da bonificação de juros 
autorizada é de dois anos, mesmo que o prazo do empréstimo 
seja superior.

2. O dia de início do prazo para a concessão da bonificação 
de juros autorizada é:

1) O dia da apresentação da candidatura, caso tenha sido 
mobilizado o crédito ou iniciada a utilização da linha de crédi-
to no dia ou antes do dia da apresentação da candidatura;

2) O dia da mobilização do crédito ou o dia do início da linha 
de crédito, caso tenha sido mobilizado o crédito ou iniciada a 
utilização da linha de crédito depois do dia da apresentação da 
candidatura.

Artigo 5.º

Limite da bonificação de juros e taxa de bonificação

1. Nos termos do presente plano, a cada empresário comer-
cial pode ser concedida bonificação de juros para créditos no 
montante máximo de 5 000 000 patacas, sem prejuízo do dis-
posto no número seguinte.

2. Caso um empresário comercial seja em simultâneo bene-
ficiário das bonificações de juros de créditos bancários conce-
didas nos termos do presente regulamento administrativo e do 
Regulamento Administrativo n.º 5/2020 (Plano de Bonificação 
de Juros de Créditos Bancários para as Pequenas e Médias 
Empresas) devido à epidemia da pneumonia causada pelo novo 
tipo de coronavírus, o limite máximo do montante total daque-
les créditos é de 5 000 000 patacas. 

3. O limite máximo da taxa anual de bonificação é de quatro 
pontos percentuais.
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第二章

申請程序和發放補貼

第三章

義務及監察

CAPÍTULO II

Procedimentos de candidatura e atribuição de bonificações

Artigo 6.º

Instrução do processo de candidatura

Para a obtenção da bonificação de juros de créditos, o em-
presário comercial apresenta a candidatura junto do Fundo de 
Desenvolvimento Industrial e de Comercialização, doravante 
designado por FDIC, através de formulário próprio, fornecido 
pelo FDIC e devidamente preenchido, acompanhada dos se-
guintes documentos: 

1) Documento comprovativo do crédito, em que estejam indi-
cados o tipo de empréstimo, o montante do capital em patacas, 
a taxa anual de juros e a modalidade de reembolso;

2) Tratando-se de empresário comercial pessoa singular, có-
pia do documento de identificação; tratando-se de empresário 
comercial pessoa colectiva, cópia do documento de identifica-
ção dos sócios;

3) Outros documentos destinados a comprovar a satisfação 
dos requisitos referidos nos artigos 2.º e 3.º.

Artigo 7.º

Ordenação e tratamento dos processos de candidatura

1. O FDIC procede à ordenação e tratamento dos processos 
de candidatura segundo a ordem da recepção de todos os do-
cumentos necessários à candidatura.

2. O FDIC comunica à Autoridade Monetária de Macau, 
doravante designada por AMCM, e aos bancos mutuantes as 
decisões de autorização.

Artigo 8.º 

Liquidação

1. A AMCM só procede à liquidação das verbas da bonifi-
cação de juros e as deposita na conta do empresário comercial 
beneficiário através do banco mutuante após receber mensal-
mente os documentos comprovativos apresentados pelos ban-
cos mutuantes.

2. O montante da bonificação de juros é calculado com base 
no capital em dívida em cada prestação e não pode exceder o 
montante dos juros efectivamente pagos pelo empresário co-
mercial beneficiário, sendo liquidado em patacas. 

CAPÍTULO III

Obrigações e fiscalização

Artigo 9.º

Obrigação do empresário comercial beneficiário

No exercício, por parte da Direcção dos Serviços de Econo-
mia e Desenvolvimento Tecnológico, doravante designada por 
DSEDT, e da AMCM, das competências de fiscalização referi-
das no n.º 3 do artigo 12.º, o empresário comercial beneficiário 
é obrigado a prestar plena cooperação.
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Artigo 10.º

Obrigação dos bancos mutuantes

1. Os bancos mutuantes comunicam à AMCM a ocorrência 
dos seguintes factos, fornecendo os respectivos documentos 
comprovativos:

1) Reembolso do capital e juros do crédito por parte do em-
presário comercial beneficiário;

2) Depósito na conta do empresário comercial beneficiário 
da verba da bonificação de juros;

3) Reembolso antecipado, total ou parcial, do crédito cuja 
concessão de bonificação de juros foi autorizada, por parte do 
empresário comercial beneficiário.

2. Quando o banco mutuante tomar conhecimento de que o 
empresário comercial beneficiário deixou de reunir o requisito 
previsto na alínea 1) do artigo 3.º, também comunica esse facto 
à AMCM.

Artigo 11.º

Cancelamento da bonificação de juros

1. O FDIC cancela a bonificação de juros quando o empre-
sário comercial beneficiário se encontrar, no período de con-
cessão da bonificação de juros autorizada, numa das seguintes 
situações: 

1) Não cumprir a obrigação prevista no artigo 9.º;

2) Não destinar o crédito à exploração da actividade; 

3) Deixar de exercer a empresa utilizada para se candidatar 
à bonificação de juros;

4) Alterar o tipo dos créditos cuja concessão de bonificação 
de juros foi autorizada;

5) Deixar de reunir qualquer um dos requisitos de candida-
tura previstos nas alíneas 1) a 3) ou 6) do artigo 3.º;

6) Não mobilizar o crédito ou utilizar a linha de crédito de-
corridos três meses a contar da data da decisão de autorização 
da concessão da bonificação de juros.

2. Na decisão de cancelamento da bonificação de juros é 
expressamente indicada a data da produção de efeitos do can-
celamento da bonificação, que corresponde à data em que o 
empresário comercial beneficiário passe a encontrar-se nas 
situações indicadas no número anterior.

3. O empresário comercial beneficiário procede à restituição 
à AMCM das verbas bonificadas indevidamente recebidas 
desde a data da produção de efeitos do cancelamento da bo-
nificação, no prazo de três meses contados a partir do dia em 
que tomar conhecimento da notificação da decisão referida no 
número anterior.

4. Caso não se verifique a restituição das verbas bonificadas 
no prazo previsto no número anterior, procede-se à sua co-
brança coerciva, nos termos do processo de execução fiscal, 
constituindo título executivo a certidão da decisão do FDIC de 
cancelamento da bonificação.
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Artigo 12.º

Competência

1. Compete ao FDIC autorizar ou cancelar a concessão da 
bonificação de juros, bem como analisar as candidaturas e 
acompanhar os processos de concessão da bonificação de ju-
ros.

2. Compete à AMCM liquidar e pagar as verbas das bonifi-
cações de juros, bem como receber as verbas das bonificações 
de juros restituídas.

3. Compete à DSEDT e à AMCM fiscalizar os créditos cuja 
concessão de bonificação de juros foi autorizada.

CAPÍTULO IV

Disposições finais

Artigo 13.º

Dados pessoais

1. Para efeitos do presente regulamento administrativo, o 
FDIC, a DSEDT e a AMCM podem, nos termos do disposto 
na Lei n.º 8/2005 (Lei da Protecção de Dados Pessoais), adoptar 
quaisquer meios, incluindo a interconexão de dados, para obter 
e tratar os dados pessoais que entendam necessários para os ca-
sos de candidatura e para o acompanhamento dos processos.

2. Para efeitos do disposto no número anterior, os serviços 
e entidades públicos devem prestar colaboração às entidades 
referidas no número anterior.

Artigo 14.º

Encargos

Os encargos decorrentes da atribuição da bonificação de ju-
ros prevista no presente regulamento administrativo são supor-
tados pelas verbas inscritas no orçamento financeiro do FDIC.

Artigo 15.º

Disposições complementares 

São fixados por despacho do Chefe do Executivo, a publicar no 
Boletim Oficial da Região Administrativa Especial de Macau:

1) O limite máximo do montante total dos créditos cuja con-
cessão de bonificação de juros é autorizada, previsto no pre-
sente plano;

2) O prazo para a emissão da autorização da concessão de 
créditos por parte do banco, referido na alínea 3) do artigo 2.º;

3) O prazo de candidatura à bonificação de juros, referido no 
artigo 3.º; 

4) A data limite para a declaração, para efeitos fiscais, do iní-
cio da actividade da empresa junto da DSF, referida na alínea 7) 
do artigo 3.º.
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35/2022

Artigo 16.º

Entrada em vigor

O presente regulamento administrativo entra em vigor no 
dia seguinte ao da sua publicação.

Aprovado em 27 de Julho de 2022.

 Publique-se.

O Chefe do Executivo, Ho Iat Seng.

Despacho do Chefe do Executivo n.º 138/2022

Usando da faculdade conferida pelo artigo 50.º da Lei Básica 
da Região Administrativa Especial de Macau, e nos termos do 
artigo 15.º do Regulamento Administrativo n.º 35/2022 (Plano 
de bonificação de juros de créditos bancários para aliviar o im-
pacto negativo da epidemia nas empresas em 2022), o Chefe do 
Executivo manda:

1. O prazo de candidatura ao plano de bonificação de juros 
de créditos bancários tem início na data da entrada em vigor 
do presente despacho, com duração de seis meses.

2. O limite máximo do montante total dos créditos cuja con-
cessão de bonificação de juros é autorizada, mencionado no 
plano referido no número anterior, é de 7,5 mil milhões de pa-
tacas.

3. As autorizações da concessão de créditos bonificados têm 
de ser emitidas entre 1 de Fevereiro de 2020 e a data do termo 
do prazo referido no n.º 1.

4. As empresas têm de ter declarado, para efeitos fiscais, o 
início da actividade junto da Direcção dos Serviços de Finan-
ças antes da data do início do prazo de candidatura referido no 
n.º 1.

5. O presente despacho entra em vigor na data do início da 
vigência do Regulamento Administrativo n.º 35/2022.

29 de Julho de 2022.

O Chefe do Executivo, Ho Iat Seng.

印 務 局
Imprensa Oficial
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